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RESUMO 
 
 

As compras públicas para acervo de bibliotecas movimentam uma parcela 
importante dos orçamentos dos entes federativos, por essa razão, a boa gestão dos 
procedimentos licitatórios é essencial para se evitar o uso inadequado de recursos 
públicos, exigindo dos gestores capacidade para a instrução dos processos e 
celeridade na sua condução. O objetivo da pesquisa foi propor um modelo que 
servisse como instrumento de padronização, com vistas a garantir eficiência nas 
aquisições de modo a atualizar e ampliar o acervo bibliográfico do SISTEBIB, com o 
propósito de atender a finalidade precípua da UFAM.  A pesquisa foi realizada por 
meio de um estudo de caso, analisando a realidade das aquisições do SISTEBIB da 
UFAM. Por meio da investigação dos últimos processos licitatórios realizados, 
constatou-se que a modalidade de licitação utilizada do tipo “menor preço por item”, 
a qual listava individualmente cada título, representou a restrição buscada. Então, na 
busca pela melhoria contínua do desempenho da Instituição, as ferramentas do 
processo de raciocínio da TOC atuam sobre a restrição, auxiliando na compreensão 
de problemas complexos.  Sugeriu-se então, que a UFAM adotasse processo de 
licitação do tipo “maior desconto” sobre a tabela das editoras, como forma de sanar 
o problema.   
 
Palavras-Chave: Aquisição de acervo bibliográfico, UFAM, SISTEBIB, Biblioteca 
Central, Teoria das restrições - TOC. 

 
 
 
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ABSTRACT 
 
 
This research analyzes the process of formation and acquisition of the bibliographic 
collection of the System of Libraries (SISTEBIB) of UFAM. The objective was to 
propose a model that would serve as a standardization instrument, with a view to 
guaranteeing efficiency in acquisitions in order to update and expand the 
bibliographic collection of SISTEBIB, in order to meet the main purpose of UFAM. 
The research was chosen through a case study, analyzing the reality of UFAM's 
SISTEBIB acquisitions. By means of the investigation of the last bidding processes 
carried out, it was found that the bidding modality used of "lowest price per item", 
listing each title individually, represented the restriction sought. So, in the search for 
continuous improvement of the Institution's performance, the TOC reasoning process 
tools act on the constraint, helping to understand complex problems. It was then 
suggested that UFAM adopt a bidding process of the “greater discount” type on the 
publishers' table, as a way of solving the problem. 
 
Keywords: Acquisition of bibliographic collection, UFAM, SISTEBIB, Central Library, 
Theory of Constraints (TOC) 
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1 Contextualização 

 

A Universidade Federal do Amazonas (UFAM) como instituição que 

desenvolve atividades de ensino, pesquisa e extensão, possui um papel estratégico 

no desenvolvimento técnico, científico e tecnológico promovendo a difusão do 

conhecimento por toda sua estrutura. A razão de existência da UFAM está arraigada 

no cumprimento de sua missão, sendo ela: “Cultivar o saber em todas as áreas do 

conhecimento por meio do ensino, pesquisa e da extensão, contribuindo para a 

formação de cidadãos e o desenvolvimento da Amazônia.” (PORTAL UFAM, 2017) 

A Instituição atua na capital e no interior do Estado do Amazonas, por meio de 

seus campi universitários implantados no município de Coari, Benjamin Constant, 

Humaitá, Itacoatiara e Parintins, desenvolvendo atividades de ensino em nível de 

graduação e pós-graduação, tanto presencial quanto à distância, bem como 

pesquisa e extensão. 

Destaca-se que dentre as várias ações necessárias para atender às 

atividades finalísticas da UFAM encontramos os serviços prestados pelas 

Bibliotecas, consideradas como provedoras do conhecimento e de fundamental 

apoio aos pilares de ensino, pesquisa e extensão da universidade. A organização 

delas é realizada de maneira centralizada, aspecto que promove o empréstimo de 

todo material bibliográfico e audiovisual necessário e demandado pela comunidade 

universitária, bem como o repasse às bibliotecas setoriais de acordo com as 

solicitações realizadas, por meio do Sistema de Bibliotecas da Universidade - 

SISTEBIB. 

Nesse contexto, ressalta-se que a atualização e ampliação do acervo das 

bibliotecas tornam-se essenciais para que a UFAM cumpra a sua missão 

institucional, oferecendo à comunidade universitária um acervo relevante. Contudo, o 

processo de aquisição adotado pela UFAM tem se mostrado ineficiente, se 

configurando um grande gargalo das atividades executadas pelo SISTEBIB, 

impactando de modo negativo a percepção que o usuário tem de sua eficácia.  

Nesse sentido, importa esclarecer que do mesmo modo como acontece na 

iniciativa privada, é expressiva a priorização dos esforços na busca de ganhos de 

eficiência, de competitividade, de produtividade e de redução de despesas por meio 
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do uso intensivo de tecnologias. No entanto, ainda são tímidas as ações voltadas 

para os modelos organizacionais do ponto de vista de alocação e desenvolvimento 

de recursos humanos, tecnológicos e na gestão de processos licitatórios. 

As contratações para o serviço público são realizadas por meio das 

modalidades de licitação: Convite, Tomada de Preços e Concorrência Pública, sendo 

que as aquisições de acervo bibliográfico acontecem obrigatoriamente por meio da 

modalidade Pregão na sua forma eletrônica, por força da Lei 10.520/02 e Decreto 

5.450/05, onde os objetos são descritos item a item no Edital convocatório.  

A UFAM faz uso de todos os preceitos legais em suas licitações, contudo, 

comprar no setor público não é uma tarefa simples, exige dos compradores e 

gestores públicos empenho para a realização das aquisições.  

Os procedimentos de um processo licitatório abrangem diversos fatores e 

estão interligados às diversas áreas como planejamento, orçamento e gestão de 

materiais, além de envolverem elementos de negociação comercial e de controle 

jurídico, o que dificulta o seu regular andamento apresentando entraves na demora 

do processo e afetando na qualidade dos produtos ofertados em certames. 

As inovações promovidas pelo Governo na área de compras públicas com a 

disponibilização de portais de transações eletrônicas e novas modalidades de 

licitação estabeleceram maior celeridade, economicidade e transparência aos 

processos de aquisições e contratações de serviços; entretanto, o planejamento e os 

requisitos para a efetivação das licitações são configurados internamente nas 

organizações públicas. O desenvolvimento dessas atividades em grandes 

instituições como a UFAM geram inúmeros trâmites burocráticos para os setores 

responsáveis. Assim, demandando iniciativas constantes de melhorias nos 

processos, visando dinamizar os elementos envolvidos no gerenciamento e no 

controle dos procedimentos os quais vão de encontro aos objetivos pretendidos. 

Desse modo, o estudo abordará a temática das licitações de acervo 

bibliográfico para o SISTEBIB, sem deixar de observar as normas legais. Ademais, 

considerando o modelo atualmente adotado por itens isolados, serão abordados os 

conceitos da Teoria das Restrições (TOC) juntamente com acompanhamento dos 

processos de aquisição do acervo bibliográfico, visando atender as necessidades do 

Sistema de Bibliotecas. 

 

 



 

14 

 

1.2 Situação problema 

 

A administração pública no Brasil tem investido na modernização do Estado, 

com vistas à melhoria operacional das instituições públicas. A partir disso, portais da 

internet disponibilizam acesso a diversos sistemas dessas instituições que permitem 

uma maior transparência dos gastos governamentais, melhor controle e maior 

divulgação das aquisições de bens e serviços, obtendo com isso, preços mais 

vantajosos para a administração pública (Comprasnet, 2011). 

A estrutura da UFAM engloba como órgão suplementar o SISTEBIB que está 

submetido ao regime de compras públicas, estabelecidos na lei nº 8.666/93, Lei nº 

10.520/02, Decreto nº 5.545/05 e demais dispositivos da legislação pertinente. 

O SISTEBIB/UFAM constitui-se de uma Biblioteca Central (BC), que possui 

uma coordenação geral do sistema integrado de unidades técnicas e administrativas 

com atividades de: seleção, aquisição, intercâmbio, registro, processamento, 

divulgação e controle das informações. As unidades responsáveis pela prestação de 

serviços informativos e disseminação do conhecimento direto à comunidade 

universitária das unidades acadêmicas são as bibliotecas que estão distribuídas na 

capital e no interior do estado. 

A BC possui a atribuição de desenvolver as coleções de materiais em 

quantidade e qualidade para oferecer suporte às atividades universitárias norteadas 

pelas exigências dos programas curriculares dos cursos. Visto que, seu papel é 

fundamental na formação de um bom profissional e, quanto maior for a diversidade 

de material bibliográfico que ela oferece, melhor o aluno será preparado (texto 

extraído do Portal da UFAM). 

No que se refere a forma de aquisição do acervo bibliográfico, consta também 

no Portal da UFAM, que o procedimento inicia com a recepção da Biblioteca Central 

das listas básicas de títulos preparadas pelas comissões especiais de seleção, todas 

elaboradas com a indicação das prioridades dos cursos envolvidos. Recebidas as 

listas de títulos dos documentos destinados à incorporação por compra, são então 

enviadas à Pró-Reitoria de Administração e Finanças da UFAM para autorização e 

formalização dos processos licitatórios competentes. 

Contudo, o processo formal administrativo para aquisição de acervo 

bibliográfico é extremamente burocrático, exigindo-se a junção de vários 

documentos e informações. São autorizações, pedidos, levantamentos, cotações, 
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mapa de preços, despachos e outros que, conjuntamente, servem para compor os 

processos administrativos necessários à realização de uma licitação. 

Por essa razão, os processos de aquisição de acervo bibliográfico tem se 

mostrado um grande obstáculo para o SISTEBIB, já que o modelo frequentemente 

utilizado é aquele que elenca exaustivamente o rol de livros a serem adquiridos, 

descrevendo unitariamente cada título para contratações por meio de Pregão 

Eletrônico do tipo “menor preço por item”. 

Desse modo, conforme noticiado pela Diretora da BC, o processo de 

aquisição “menor preço por item” tem impactado negativamente na percepção que o 

usuário tem da eficácia do Sistema. Visto que, a extrema a morosidade e ineficácia 

do atual processo de aquisição corrobora para a precisa avaliação do usuário quanto 

à desatualização do acervo. Leva-se em consideração também que após a 

execução da licitação, demasiadamente demorada,  muitas vezes os títulos não são 

entregues porque não estão mais disponíveis no mercado por ter a edição esgotada 

devido a própria dinâmica das publicações editoriais, qual seja os livros se esgotam, 

geram novas edições ou são republicados com outros títulos. Como consequência, o 

fornecimento é inviabilizado mesmo depois de todo o processo para composição da 

licitação ter ocorrido, pois a vinculação do título com a edição não permite a 

substituição do título esgotado. 

Essas experiências têm levado a desperdícios significativos de recursos 

públicos visto que, a instituição vê-se obrigada a cancelar o item, prejudicando as 

atividades de ensino e inclusive as atividades do próprio Sistema, resultado de 

processos de aquisições ineficientes. 

Nesse contexto, a utilização da teoria das restrições (Theory of Constraints - 

TOC) pode contribuir com uma melhor gestão dos processos, uma vez que a 

aplicação de suas ferramentas gerenciam as restrições do sistema e maximizam os 

ganhos da organização. Essas ferramentas auxiliam na tomada de decisão por meio 

do monitoramento efetivo dos processos e possibilitam o desenvolvimento de 

estratégias, assegurando que as metas estabelecidas sejam alcançadas 

(GOLDRATT e COX, 2014). 

Assim, considerando que os processos de aquisição tem se mostrado o cerne 

dos problemas apontados pelo SISTEBIB, a TOC pode colaborar significativamente 

para a melhoria do desempenho das licitações realizadas pela UFAM, uma vez que 

tal teoria faz apologia à necessidade do melhoramento contínuo dos processos 
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como forma de possibilitar a consecução dos objetivos buscados pelo Sistema. 

Em face do exposto, este trabalho pretende responder a seguinte questão: 

Quais ações devem ser implementadas para sanar os problemas apontados pelo 

SISTEBIB em aquisições de acervo bibliográfico? 

 

1.3 Objetivos  

 

1.3.1 Objetivo Geral 

O objetivo geral do presente trabalho consiste em propor um modelo que sirva 

de instrumento de padronização, com vistas a garantir a eficiência nas aquisições do 

SISTEBIB, de modo a atualizar e ampliar o acervo bibliográfico com propósito de 

atender a finalidade precípua da UFAM.   

 

1.3.2 Objetivos Específicos 

 

Os objetivos específicos propostos são os seguintes: 

 Avaliar o atual procedimento das aquisições de títulos para o 

SISTEBIB;  

 Examinar possíveis gargalos existentes nos processos de licitação cujo 

objeto consiste na aquisição de acervo bibliográfico; 

 Propor um modelo que garanta eficiência nas aquisições de acervo 

para o Sistema; 

 Validar o modelo para os gestores atuantes da UFAM. 

 

1.4 Justificativa 

 

As organizações públicas da administração direta e indireta vêm, a cada ano, 

sendo alvo do olhar crítico da sociedade no que tange a boa gerência dos recursos 

financeiros, tornando-se imprescindível que os gestores públicos se utilizem de 

ferramentas administrativas eficazes para a obtenção de resultados favoráveis a 

maximização da produtividade no setor público. 

 O tema idealizado justifica-se em razão de contribuir para a academia dentro 

de um contexto técnico-científico, mas, principalmente, no sentido de compor um 

modelo de aquisição do acervo bibliográfico para o SISTEBIB por meio das 
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licitações. Uma vez que, o seguimento das compras públicas revela-se como um 

vetor fundamental dentro da máquina administrativa, considerando que utilizam 

recursos orçamentários e financeiros oriundos da sociedade. 

As frequentes falhas ocorridas no atual modelo de licitação, tal como as 

aquisições de títulos por itens, têm prejudicado em demasia a comunidade 

universitária e a própria UFAM, que embora tenha selecionado fornecedores para 

adquirir seus títulos, esses acabam por não serem entregues pelos mais diversos 

motivos. 

Assim, é evidente que há vícios de boa fé na consecução da forma de 

aquisição por meio das licitações realizadas, mas que em suas rotinas, na maioria 

das vezes, revelam-se como ineficazes para a Administração. 

Logo, julga-se ser exatamente frente a este cenário que o estudo mostra-se 

justificado e importante para a UFAM, uma vez que o efetivo cumprimento dos 

objetivos apresentados contribuirão com a efetiva determinação de uma nova 

política administrativa, bem como com a propositura de mudanças na cultura 

organizacional das compras de acervo bibliográfico, alinhadas sempre ao 

cumprimento da Lei. 

 

1.5 Estrutura da dissertação 

 

De forma a atingir o seu objetivo, a dissertação é organizada em quatro 

capítulos, dispostos na forma a seguir: 

O capítulo 1 compreende a Introdução discorrendo sobre as dificuldades para 

aquisição e atualização de acervo bibliográfico para o SISTEBIB/UFAM, 

apresentando a situação problema e os objetivos pretendidos, além da justificativa 

para escolha do tema, e por fim, a estrutura do trabalho. 

O capítulo 2 apresenta o Referencial Teórico, onde consta a revisão 

bibliográfica referente a atividade de compras dentro do contexto do serviço público, 

seus princípios e modalidades de licitação, evidenciando a sua importância para as 

aquisições do acervo bibliográfico do SISTEBIB utilizando-se dos conceitos da 

Teoria das Restrições - TOC. São definições e conceitos com o objetivo de fornecer 

embasamento teórico para o estudo de caso. 

O capítulo 3 apresenta os procedimentos metodológicos, caracterizando a 

metodologia utilizada para realização dessa pesquisa. 
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O capítulo 4 indica um método elaborado para possibilitar a melhoria nos 

procedimentos das aquisições de acervo bibliográfico para o sistema, diminuindo o 

tempo de processamento das compras. 

Por fim, o capítulo 5 trata das conclusões obtidas ao longo desse processo 

de pesquisa.  
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Neste capítulo será apresentada uma revisão bibliográfica sobre compras 

governamentais e seu processo no setor  público; As licitações públicas, seus 

objetivos, princípios e modalidades; dispensa e inexigibilidade de licitação; SRP; 

compradores públicos; TOC e seu processo de raciocínio. São definições e 

conceitos com o objetivo de fornecer embasamento teórico para o estudo de caso. 

 

2.1 Compras Governamentais 

 

O processo de aquisição pública tem o objetivo de suprir e se adequar às 

necessidades da instituição de acordo com a variação da demanda, mediante a 

compra ou contratação de serviços e materiais, partindo das solicitações feitas pelos 

usuários, buscando identificar nos fornecedores e no mercado as melhores 

propriedades técnicas e comerciais (VIANA, 2000). 

Afirmam Batista e Maldonado (2008), que existe um paralelismo grande entre 

a compra pública e a privada, pois ambas buscam o menor preço, com garantia de 

qualidade. Todavia, a compra pública requer procedimentos específicos para lhe dar 

eficácia, como a legislação. Enquanto que na compra privada esses procedimentos 

são de livre escolha. Ou seja, as leis administrativas são, normalmente, de ordem 

pública e seus preceitos não podem ser descumpridos, nem mesmo por acordo ou 

vontade conjunta de seus aplicadores e destinatários, uma vez que contêm 

verdadeiros poderes-deveres, irrelegáveis pelos agentes públicos. Por outras 

palavras, a natureza da função pública e a finalidade do Estado impedem que seus 

agentes deixem de exercitar os poderes e de cumprir os deveres que a lei lhes 

impõe. 

Nessa linha de diferenciação entre o setor público e o privado, Calvetti et al 

(2007) destaca que nas organizações privadas dada a competição existente entre as 

empresas, há necessidade de que o setor de compras se mostre eficiente para o 

cumprimento da meta de maximização dos lucros. Para o alcance desse objetivo, 

são lançadas estratégias que entrelaçam parcerias, fidelização de clientes e 

relacionamentos de longo prazo, a fim de se obter o crescimento constante dos 

lucros. 
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Por outro lado, no âmbito do setor público o foco é a transparência das 

relações e o emprego dos recursos para a satisfação da sociedade, o que torna 

indispensável a preservação de valores que garantam a eficiência e eficácia na 

utilização dos bens públicos da sociedade. Por essa razão, a administração pública 

vê-se obrigada a utilizar um alto grau de formalismo nas suas relações para 

aquisição de bens e contratações de serviços (CALVETTI et al, 2007; FARIA, et al, 

2010 i VIANA, 2000). 

Torna-se evidente que para concretizar suas contratações, a administração 

pública não pode eleger livremente seus contratados, como fazem as empresas 

privadas, uma vez que as aquisições devem ser precedidas de um processo seletivo 

prévio chamado “licitação”, em obediência à regra imposta pelo art. 37, inciso XXI da 

Constituição Federal do Brasil de 1988, que assim estabelece: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensável à garantia 
do cumprimento das obrigações. (BRASIL, CF/88) 

 

O teor desse imperativo constitucional foi normatizado pela Lei nº 8.666/93 

conhecida como Lei de Licitações e Contratos, que em seu artigo 3º dispõe que o 

procedimento licitatório destina-se a busca pela melhor proposta, por meio da 

competição, em igualdade de condições, entre os diversos interessados, a fim de 

atingir o negócio mais vantajoso para a Administração Pública. 

Bittencourt (2003) ensina que o aparato legal que disciplina as compras 

governamentais buscam assegurar o bom uso do dinheiro público, no que diz 

respeito a atender finalidades coletivas e sociais e no que tange a gastar bem, 

gastar com parcimônia, maximizando o potencial de cada unidade monetária para 

promover bens e serviços destinados ao bem-estar coletivo. 

No entanto, apesar da Lei 8.666/93 ter sido criada como um meio de gerar 

economicidade, moralidade e igualdade nas contratações públicas, tem como 

características a rigidez e o elevado controle burocrático. A realização de qualquer 

compra é demorada, até mesmo na mais simples modalidade, devido ao excesso de 

formalismo e de uniformidade nos procedimentos (PIMENTA, 1998 em CARVALHO, 

2005). 
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Acrescenta ainda Carvalho (2005) que com regulamentações complexas e 

morosas, há especialistas que consideram que a Lei 8.666/93 não garante a 

transparência pretendida, e que seria um dos principais entraves à melhoria da 

gestão das compras públicas.  

 

2.1.1 O processo de compras no setor público 

 

Os procedimentos de contratação da administração pública seguem conceitos 

semelhantes aos das empresas privadas. Visto que não se deve firmar uma compra 

com o fornecedor sem que haja orçamento para pagá-la e deve-se seguir as formas 

de pagamento que regem o mercado privado, de modo a preferir subdividir a compra 

em quantas parcelas seja necessário visando economicidade. (PAULA, 2011). 

Ressalta-se que no Brasil, as compras públicas são extremamente 

burocráticas e reguladas por profusa legislação, especialmente pela Lei 8.666/93, 

que, apesar de ampla e complexa, nem sempre está em consonância com o estágio 

evolutivo das instituições ou das demandas sociais e econômicas atuais 

(CARVALHO, 2005 PAULA, 2011). 

Na prática, o primeiro passo para o procedimento de contratação pública é a 

requisição do objeto. É sempre a partir da necessidade, manifestada por agente 

público, que a administração inicia o processo com vistas à futura aquisição. Essa 

manifestação de vontade deve ser exteriorizada e materializada em documento 

escrito que deverá conter como requisitos mínimos, a indicação do setor 

requisitante, a descrição sucinta e clara do objeto que está sendo requisitado, as 

razões de interesse público que ensejaram a requisição, o valor estimado do objeto 

pretendido, o endereçamento à autoridade competente para deliberação, a data e 

assinatura do requisitante (GASPARINI, 2009; FERNANDES, 2011; NIEBURH, 

2011). 

Deve ser observado ainda que a descrição do objeto que se pretende solicitar 

necessita ser clara e objetiva, a fim de não deixar quaisquer dúvidas aos futuros 

interessados, ou mesmo direcionar a compra para determinada marca. Abaixo é 

demonstrado um resumo, adotado pela UFAM, no qual se percebe a grande 

quantidade de passos e o motivo pelo qual as compras públicas são extremamente 

demoradas: 
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1. Os requisitantes informam necessitar de determinados produtos e enviam à Pró-

Reitoria de Administração e Finanças – PROADM/UFAM, com justificativas que 

confirmem a necessidade da aquisição solicitada; 

2. O Departamento de Material/UFAM requisita cotação de preços ao mercado 

fornecedor, a fim de obter propostas de preços válidas nos termos dos normativos 

vigentes; 

3. Após elaborar uma planilha contendo os valores das propostas que obteve, o 

Departamento de Material/UFAM encaminha o processo à Coordenação de 

Licitação;  

4. A Coordenação de Licitação prepara o instrumento convocatório que, baseado na 

legislação, direciona as regras da aquisição. 

5. O processo segue para a Procuradoria Federal/UFAM, que analisa e verifica a 

existência de qualquer vício que comprometa a lisura da licitação, de modo a 

resguardar a Administração. Após aprovação do Edital pela PF/FUA, um novo 

Instrumento Convocatório é preparado pela Coordenação de Licitação, 

contemplando as correções e inclusões apontadas pela PF/FUA.  

6. O Edital é publicado e a licitação marcada para abertura em prazo previsto 

conforme a modalidade escolhida. Qualquer licitante poderá impugnar o edital, caso 

venha a discordar de alguma cláusula. 

7. No caso do pregão eletrônico, o certame ocorre sob o comando do pregoeiro com 

assessoramento de uma Equipe de Apoio. Caso não haja recurso, o pregoeiro 

adjudica os itens ao vencedor.  

8. O Ordenador de Despesas homologa a licitação se não houver recurso. A Divisão 

de Contratos e Convênios emite os contratos entre as partes no caso de serviços ou 

compras parceladas, ou, o Departamento Financeiro emite Nota de Empenho no 

caso de compras para entrega imediata. 

A partir desse processo é que os fornecedores estão aptos para proceder a 

entrega dos itens contratados. Então, é montado um processo com vários 

documentos e informações apresentados em ordem cronológica como autorizações, 

pedidos, levantamentos, cotações, mapa de preços, despachos, documentos de 

habilitação, notas de empenho e pagamentos (BATISTA e MALDONADO, 2008). O 

comprador gasta mais tempo com a documentação do processo do que se 

preocupando com o eixo da compra e a aquisição do material, tudo para apresentar 

a maior transparência possível à sociedade. 
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2.2 Licitações no Setor Público 

 

A licitação consiste no procedimento administrativo formal em que a 

Administração convoca, mediante condições estabelecidas em ato próprio 

(instrumento convocatório), interessados em oferecer propostas para o fornecimento 

de bens ou a prestação de serviços e visa a garantir a contratação da proposta mais 

vantajosa para o interesse público (MELLO 2008, MEIRELLES 2010; MOTTA, 

2011).  

Pode-se dizer, portanto, que o procedimento licitatório visa propiciar iguais 

oportunidades aos que desejam realizar contratos com a Administração Pública. A 

licitação é uma sucessão de atos que se iniciam com a divulgação do edital e 

terminam com a adjudicação de seu objeto ao vencedor. Regidas pelas normas do 

Direito Público, as compras governamentais têm na licitação sua regra geral. O 

administrador público possui uma trajetória certa a ser seguida e dela não pode 

desviar-se, sob pena de ilegalidade (FERNANDES, 2009). 

 

2.2.1 Objetivos da Licitação 

 

Os objetivos de uma licitação são garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia e selecionar a “melhor” proposta ao interesse público. 

Estes objetivos não materializados exigem a revisão de todo processo licitatório, 

sendo possível revogá-lo, visto que a licitação determina que haja uma competição 

isonômica entre os participantes, caso contrário a mesma perde seu objeto. 

Para Paula (2011) entende-se como a “melhor” proposta nem sempre a maior 

ou a menor do mercado. Por exemplo, o produto com a melhor qualidade de compra 

nem sempre será o produto de melhor qualidade que o mercado oferece. É 

simplesmente a melhor qualidade que a Instituição necessita, no nível que será 

enxergado pelo seu cliente.  

Da mesma forma, o melhor preço não será necessariamente, o menor preço 

do mercado fornecedor. Uma luva cirúrgica de menor preço pode atender a alguns 

procedimentos, mas nem sempre passará pelo crivo de um controle de qualidade 

extremamente exigente, que analisa uma amostra grande, de modo a evitar ao 

máximo a contaminação da equipe que lida com vírus, como por exemplo o do HIV 

(Paula, 2011). 
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Assim, pode-se dizer que condicionar a formalização de um contrato ou nota 

de empenho ao resultado de uma licitação cujas fases são normatizadas na 

legislação, com o estabelecimento de critérios e objetivos de escolha, significa  

combater favoritismos indevidos e perseguições desnecessárias. 

 

2.2.2 Princípios básicos aplicados às licitações públicas 

 

Meirelles (2010) complementado por Marinela (2006) ensinam que a licitação 

está vinculada às prescrições legais que regem todos os seus atos e fases, 

vinculando a administração e os licitantes a todas as suas exigências, observando-

se todos os princípios constitucionais e outros específicos, apontados na Lei nº 

8666/93, são eles: 

O primeiro dos princípios mencionados na CF/88 é o da legalidade, que 

garante a todos os direitos subjetivos de “participar de um procedimento licitatório 

que obedeça fielmente à lei, permitindo ainda, que qualquer cidadão acompanhe o 

seu desenvolvimento”. Aqui deve ser destacado que o administrador deve observar, 

fielmente, todas as formalidades exigidas em lei. 

A impessoalidade e a isonomia impedem o favoritismo, ou seja, todos 

devem ser tratados com absoluta neutralidade. Esses princípios representam a 

própria finalidade da licitação, pois não pode haver discriminação entre os 

participantes. Segundo Fernandes (2009) a conduta não pode ser em razão das 

pessoas envolvidas, porque acima delas paira, sobranceiro, o interesse  público. 

Devem ser observados igualmente os princípios da moralidade e da 

probidade administrativa que exigem a observância da ética e da moralidade, da 

lealdade e da boa-fé. 

A publicidade permite o conhecimento pelos interessados, bem como o 

controle pelos administrados. Nos dizeres de Meirelles (2010), trata-se da 

divulgação oficial do ato para conhecimento público e início de seus feitos externos. 

No mesmo sentido, Bittencourt (2003) afirma que é a publicidade que confere 

transparência à atuação da Administração, permitindo conhecimento e controle das 

ações que interferem nos interesses coletivos. 

A eficiência conforme destacado por Meirelles (2010), exige que a atividade 

administrativa seja exercida com presteza, perfeição e rendimento funcional. 



 

25 

 

A vinculação ao instrumento convocatório é um princípio específico da 

licitação, que estabelece que o edital deve definir tudo que é importante para o 

certame, não podendo ser exigido, nem mais nem menos do que nele previsto. 

O julgamento objetivo prevê que o edital estabelecerá de forma clara e 

precisa qual será o critério utilizado para seleção da proposta vencedora. Esse 

princípio obriga aos julgadores a se aterem ao critério fixado pela administração 

pública, levando sempre em conta o interesse público. 

 

2.2.3 Modalidades de licitação 

 

A modalidade de licitação é o formato específico de conduzir o procedimento 

licitatório, a partir de critérios definidos em lei e estão previstas no art. 22 da Lei nº 

8.666/93, sendo elas: a concorrência pública, a tomada de preços e o convite, 

posteriormente, surgiu o pregão, instituído pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 

2002, seguindo-se da publicação do Decreto 5.450/05, de 31 de maio de 2005, que  

regulamentou o pregão na forma eletrônica para aquisição de bens e serviços 

comuns.  

Os tipos de licitação constam no artigo 45 da lei 8.666/93, e podem ser de 

menor preço, de melhor técnica e técnica e preço. Segundo Fernandes (2009), para 

aquisição de alguns bens o tipo “menor preço” pode desdobrar-se em “maior 

desconto”, quando se tratar de desconto sobre tabela de referência de alguns 

objetos tais como: alimentos perecíveis (desconto sobre a tabela CEASA ou 

CEAGESP), vale-alimentação (desconto sobre o valor facial) e peças automotivas 

(desconto sobre a tabela do fabricante).  

As modalidades de licitação, com exceção do pregão, conforme ilustrado na 

figura 1, são estipuladas de acordo com o valor do contrato e/ou a razão da 

aquisição do objeto a ser licitado.  

 

Figura 1 – Modalidades de Licitação 

MODALIDADE OBRAS E SERVIÇOS COMPRAS 

Convite R$ 5.000,00 a R$ 150.000,00 R$ 8.000,00 a R$ 80.000,00 

Tomada de Preços R$ 150.000,00 a R$ 1.500.000,00 R$ 80.000,00 a R$ 650.000,00 

Concorrência Acima de R$ 1.500.000,00 Acima de R$ 650.000,00 

Pregão Não há limite de valor Não há limite de valor 

Fonte: Elaborado pela autora em conformidade com as Leis 8.666/93 e 10.520/02 
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Concorrência Pública: modalidade para contratações de maior vulto e 

complexidade; têm os prazos mais extensos; admite critérios de menor preço, 

melhor técnica e técnica e preço. Também serve para alienação de bens imóveis, 

concessões de direito real de uso, licitações internacionais, sistema de registro de 

preços e concessão de serviços públicos. 

Tomada de Preços: modalidade para contratações de vulto e complexidade 

menores; têm prazos menos longos; admite critérios de menor preço, melhor técnica 

e técnica e preço. 

Convite: os interessados em número mínimo de três, são escolhidos e 

convidados pela Administração, desde que estejam no ramo do que se trata o 

objeto. 

Posteriormente surgiu o Pregão, regulamentado pela Lei nº 10.520/02, como 

um meio para melhorar a eficiência e eficácia dos procedimentos licitatórios, uma 

vez que é utilizado para aquisição de bens e serviços comuns, cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais no mercado. 

Da mesma forma o Pregão na forma eletrônica, instituído pelo Decreto 

5.450/05 se distingue das demais modalidades de licitação, assim como o pregão 

presencial, por vantagens explícitas como não depender do valor do contrato futuro, 

mas tão somente da qualificação do bem e serviços como comuns. Ademais, há 

agilidade no processo, devido à inversão das fases, economicidade dos custos e 

minimização da possibilidade de litígios (NIEBUHR, 2010). 

Atualmente, o artigo 4º, § 1º do Decreto 5.450/05 determina, 

obrigatoriamente, que nas licitações para aquisição de bens e serviços comuns, será 

obrigatória a adoção da modalidade pregão, sendo preferencial a utilização na sua 

forma eletrônica.   

 

2.3. Dispensa de licitação  

 

Apesar da compra via licitação ser regra para a administração pública 

brasileira, há alguns casos em que tal procedimento seria impossível ou frustraria a 

aquisição conforme o interesse público. Eles são direcionados para aquisições por 

meio de dispensa de licitação e inexigibilidade. No entanto para Lopes (2012), como 
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se trata de uma aquisição sem licitação, o departamento de compras tem obrigação 

de negociar com o fornecedor, visando economicidade, assim como faria um 

comprador do setor privado. 

Lopes (2012) continua a alertar que nas aquisições por dispensa de licitação, 

a legislação orienta às unidades gestoras integrantes do sistema SISG a adotar, 

preferencialmente, o sistema de cotação eletrônica, com vistas a favorecer uma 

disputa mais ampla entre concorrentes dos mais variados pontos do país 

conectados à internet, e evitar direcionamento da compra para este ou aquele 

fornecedor.  

 

2.4. Inexigibilidade de licitação 

 

Quando houver inviabilidade de competição, a licitação será inexigível, ou 

seja, não é possível realizar uma licitação. Haja vista que apenas um dos possíveis 

competidores possui qualidades que atendem de forma exclusiva às necessidades 

da administração pública, inviabilizando os demais participantes.  

De acordo com a Lei n 8.666/93 os casos que se enquadram em 

inexigibilidade de licitação são aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros 

que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial 

exclusivo, sendo vedada a preferência de marca. Deve ser feita a comprovação de 

exclusividade por meio de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do 

local em que se realizaria a licitação, ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, 

Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes. Além 

disso, pode ser feita a contratação de profissional de qualquer setor artístico, 

diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 

especializada ou pela opinião pública. 

Justem Filho (2000) citado em Carvalho (2005) aduz que são inexigíveis, por 

exemplo, assistência técnica à produtos com garantia. Destaca ainda, que a 

utilização da inexigibilidade deverá obedecer à comprovação de exclusividade em 

relação à especificação do item a ser contratado, sendo vedada a indicação de uma 

marca específica quando houver mais de uma que atenda às exigências descritas 

no item.  

Em inexigibilidades é de fundamental importância que o setor de Compras 

aplique o recurso público de forma ética e obedeça aos princípios da economicidade 
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e da moralidade. Como o fornecedor sabe que a compra só pode ser feita com ele, o 

comprador precisa valer-se dos mais inteligentes e sólidos argumentos de 

negociação para conseguir realizar uma boa compra, exatamente como é feito em 

outras empresas (Paula, 2011). 

 

2.5. Licitações e o Sistema de Registro de Preços – SRP 

 

A Lei nº 8.666/93 estabelece que as compras, sempre que possível, deverão 

ser processadas por meio de Sistema de Registro de Preços - SRP (art. 15, inciso 

II). Estabelece também o referido diploma legal, que o SRP deverá ser precedido de 

ampla pesquisa de mercado, não podendo a sua validade ser superior a um ano. Na 

esfera federal, o SRP é regulamentado pelo Decreto nº 7.892/13, cujo art. 2º, 

parágrafo único, inc. I que o conceitua como: “conjunto de procedimentos para 

registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para 

contratações futuras”. 

Para Rigoni (2006), o SRP significa a realização de licitação não para 

compras imediatas, mas para eleição de cotações vencedoras, que, ao longo do 

prazo máximo de validade do certame podem ensejar, ou não, contratos de 

compras. 

Nas lições de Fernandes (2009) o SRP é um procedimento administrativo 

suplementar de contratação, levado a efeito por meio do procedimento 

administrativo de licitação, exclusivamente, sob as modalidades de concorrência ou 

pregão, visando a escolha do fornecedor de bens ou serviços que ofereça à 

Administração o menor preço unitário, com vistas a registro, para eventual e futura 

contratação.  

Logo, o SRP deve ser encarado como uma ferramenta de auxílio que se 

consubstancia num procedimento especial a ser adotado nas compras do Poder 

Público, diferenciando-se das licitações tradicionais, principalmente, pela 

peculiaridade que o distingue, qual seja, a não obrigatoriedade da contratação pela 

Administração, visto que se destina a registrar preços, por um determinado lapso de 

tempo, para aquisições eventuais e futuras. 

NIEBUHR (2011) lembra que o SRP permite que a Administração preveja 

toda a sua demanda para o período de até um ano – de forma estimada, mas 

baseada em dados gerenciais como controle de estoque, licitações passadas e 
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outros. De modo que possa contratar periodicamente conforme a liberação 

orçamentária ou conforme a demanda e capacidade da organização. Nos 

procedimentos tradicionais, as propostas são válidas apenas por sessenta dias.  

Após a realização da licitação, é elaborada uma Ata de Registro de Preços 

que tem validade de até um ano e funciona similarmente a um compromisso de 

“compra e venda” do direito civil, pois a Administração compromete-se a, caso tenha 

demanda e disponibilidade orçamentária, contratar com o licitante vencedor 

registrado em primeiro lugar. O licitante por sua vez compromete-se a entregar 

durante aquele período pelo valor registrado em Ata, salvo as comprovações de 

desequilíbrio econômico financeiro previsto em lei (NIEBUHR, 2011). 

Pela supremacia do interesse público a Administração não está obrigada a 

contratar, pois depende de fatores externos à vontade do gestor, tais como 

disponibilidade orçamentária e capacidade de armazenamento/consumo. Por outro 

lado, se a Administração manifestar que vai realizar a compra, o fornecedor não 

pode se negar a vender ou desistir da proposta. 

Nessa linha de entendimento, Fernandes (2009) discorre sobre uma das 

principais vantagens do SRP ser a ausência da necessidade de previsão 

orçamentária, já que o processo objetiva o registro de preços e não a aquisição 

imediata, e a comprovação da disponibilidade orçamentária dá-se apenas no 

momento em que surge a demanda pelo produto.  

Aduz ainda Fernandes (2009) que para a Administração Pública isso 

representa uma vantagem muito grande pois, frequentemente, há a liberação de 

recursos extra-orçamentários provenientes de projetos especiais, convênios e outros 

meios, e não há tempo hábil para proceder novo processo licitatório. No final do 

exercício também é comum a liberação de verbas antes contingenciadas e, caso a 

administração não tenha Ata de Registro de Preços vigente, também não há tempo 

hábil. A aprovação e liberação do orçamento atrasa os processos licitatórios e toda a 

cadeia logística de suprimentos, pois os processos começavam somente a partir de 

Março. Com a adoção do SRP a Administração tem condições de executar os 

recursos disponíveis de forma imediata, comparando-se assim à iniciativa privada. 

Outra vantagem destacada por Fernandes (2009) seria quanto ao Volume de 

estoques, pois costuma-se denominar o SRP como “almoxarifado virtual” já que a 

administração não precisa mais ter grandes estoques para distribuição periódica 

conforme a demanda. Ao invés de armazenar, controlar e vigiar, a administração faz 
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autorizações de fornecimento (AF) periódicas, ficando o armazenamento e controle 

de estoque por conta da empresa durante a vigência da Ata. 

Ao invés de realizar diversos processos licitatórios similares ou iguais durante 

o ano, dependendo da demanda e disponibilidade orçamentária, o órgão pode 

realizar apenas uma licitação para cada objeto. 

 

2.6 Os compradores públicos 

 

Para Paula (2011) os compradores públicos trabalham com muitas limitações, 

impostas em sua maioria pela legislação, que tem a finalidade principal de assegurar 

que as aquisições sejam eficazes, eficientes e honestas. Para que façam uma boa 

compra eles precisam de especificações claras quanto aos materiais e/ou serviços, 

com a maior quantidade de informações possível, de modo que o fornecedor não 

tenha dúvida do que a Instituição esteja querendo adquirir, e possa cotar os 

produtos corretamente. As especificações são fornecidas pelos diversos solicitantes, 

prováveis usuários, a quem a compra se destinará.  

As limitações da legislação impedem que a administração pública aja da 

mesma forma que as empresas privadas, mas mesmo assim podem ser eficientes. 

Para tanto é preciso que elaborem uma pesquisa de preços criteriosa, redijam 

editais claros respeitando a legislação e solicitando, sempre que possível, 

documentos de habilitação que permitam que apenas fornecedores qualificados 

possam ser vencedores das licitações. E, em casos de inexigibilidade e dispensa de 

licitação, que negociem com os fornecedores defendendo estritamente os interesses 

da administração, economizando ao máximo os recursos financeiros. 

 

2.7. Teoria das Restrições (Theory of Constraints – TOC) 

 
A “Theory of Constraints” ou Teoria das Restrições - TOC foi desenvolvida 

pelo físico de notório conhecimento em sistemas Eliyahu M. Goldratt e divulgada a 

partir do livro de negócios “A Meta”. Trata-se de uma ferramenta que visa permitir 

que as organizações pensem sobre os seus problemas, vislumbrem soluções 

inovadoras e implementem essas soluções com sucesso (MABIN e 

BALDERSTONE, 2003). 
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Nas lições de Sikilero, Rodrigues e Lacerda (2008), Lima (2017), de forma 

sucinta, a TOC consiste no gerenciamento de restrições em um sistema produtivo, 

podendo ser expandidos para questões gerenciais. Assim, gerenciar um sistema 

produtivo à luz da Teoria das Restrições consiste em aplicar uma metodologia de 

gestão capaz de produzir melhorias constantes no processo produtivo, capazes de 

superar as restrições do fluxo de produção (gargalos), assim obtendo melhorias no 

desempenho da organização. 

Em qualquer sistema ou processo, o maior fluxo possível é determinado pelo 

recurso restritivo, pois ele é o de menor capacidade, ou seja, o maior fluxo possível 

para tal sistema é igual a capacidade máxima do recurso de menor capacidade.  

Para explicar tal fenômeno, costuma-se empregar a "metáfora da corrente" 

(CORBETT NETO, 1997; GOLDRATT e COX, 2014; GUERREIRO, 1999; NOREEN 

et al, 1996). Em uma corrente, o que determina a sua capacidade máxima de tração 

é a capacidade do elo mais fraco, justamente por isso é que a corrente sempre se 

rompe em seu elo mais fraco. Para fortalecer uma corrente, de nada adianta 

aumentar linearmente a capacidade de todos os elos que a constituem. 

Fortalecendo apenas o elo mais fraco, torna-se toda a corrente mais forte. Através 

dessa concepção, é possível concentrar esforços nos poucos pontos de um sistema 

que determinam seu desempenho, que são as restrições, melhorando 

significativamente o desempenho do sistema no curto prazo (GOLDRATT e COX, 

2014). 

Nesse contexto, Ruhl (1996) defende que os processos administrativos  

também podem funcionar como correntes, cujos elos correspondem a 

procedimentos e métodos específicos e dependentes, de tal modo que, ao se alterar 

um destes elos, necessário se faz ajustar também os demais. Além disso, no 

trabalho de análise dos processos internos, o gestor público deve entender que o 

objetivo principal é identificar as conexões existentes entre as atividades, bem como 

os efeitos das possíveis desconexões, como é o caso dos gargalos. 

Sendo assim, pode-se dizer que as restrições determinam a performance de 

algum sistema e até impedem de atingir um nível maior de desempenho e que, 

portanto, devem ser identificadas e geridas para aumentar o desempenho. Isso irá 

gerar um processo de melhoria contínua (RUHL, 1996). 

Nos dizeres de Corbett Neto (1997) a TOC divide-se em cinco passos que 

focalizam no sucesso nas organizações: (1) Identificar a restrição do sistema; (2) 
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Decidir como explorar a restrição; (3) Subordinar e sincronizar todo o resto à decisão 

acima; (4) Elevar a performance da restrição e (5) Se em algum passo anterior a 

restrição principal for alterada, devemos retornar ao início. 

 

2.7.1 Os cinco passos da TOC 

 

 Os cinco passos de melhoria contínua dos processos da TOC podem ser 

aplicados no gerenciamento das restrições de um sistema, seja ele, produtivo ou de 

serviços. Corbett Neto (1997) explica de forma objetiva os cinco passos da TOC: 

1. Identificar as restrições do sistema: as restrições podem ser internas ou 

externas à empresa. Uma restrição interna está relacionada, por exemplo, à 

capacidade de atender aos prazos exigidos pelo solicitante. Quando externa, está 

relacionada à, por exemplo, atender solicitações do cliente devido à legislação local. 

2. Explorar da melhor forma possível às restrições do sistema: a 

intenção é explorar ao máximo e não desperdiçar a capacidade das restrições. Por 

exemplo, a melhor decisão poderia ser aumentar o ganho na restrição, investindo ou 

direcionando recursos existentes. 

3. Subordinar tudo à decisão anterior: a lógica deste passo, 

independentemente da restrição ser externa ou interna, é fazer com que todos os 

recursos possíveis excedentes da não-restrição sejam utilizados visando à 

exploração da restrição. 

4. Elevar a capacidade das restrições: se a restrição for interna é 

necessário aumentar sua capacidade. Isso pode ser feito através de mudanças de 

layout, compra de equipamentos, uso de horas extras, etc. 

5. Voltar ao início do processo: acontece se a restrição identificada no 

primeiro passo for alterada em qualquer um dos passos anteriores. O passo cinco 

retoma a ideia de melhoria contínua dos processos, isto implica, na necessidade de 

se reavaliar regularmente as decisões tomadas nas etapas anteriores, pois as 

restrições mudarão de posição no sistema, exigindo constante acompanhamento. A 

Figura 2 demonstra com propriedade os cinco passos da TOC: 
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Figura 2 - Cinco passos da TOC 
 

 
Fonte: Adaptado de Goldratt e Cox (2014) 

 

Percebe-se que o processo de focalização da TOC visa a identificação de 

uma restrição e assim, permitir que se efetue uma ação sobre esta, o que 

possibilitará a transformação de uma limitação do processo em um benefício na 

eficiência da produção.  

Segundo Reid (2007) os cinco passos da TOC foram desenvolvidos para 

assegurar que a gerência dirija sua atenção para o que é realmente importante para o 

desempenho bem sucedido do sistema, ou seja, melhorar o desempenho da restrição 

do sistema. 

Pode-se dizer que a TOC como processo gerencial, fornece ao administrador 

informações essenciais para análise e gerenciamento dos processos, já que o desafio 

para os gestores ainda é atingir as metas estabelecidas. O que impede essas 

empresas de atingirem essas metas são as restrições do sistema, que podem ser 

qualquer obstáculo que impeça esse sistema de atingir um desempenho maior em 

relação a sua meta (GOLDRATT e COX, 2014). 

 
2.7.2 Processo de Raciocínio da TOC 
 

O processo de raciocínio é um dos procedimentos da TOC utilizados em 

benefício da melhoria contínua para a identificação, análise e resolução de 

problemas, cuja sistemática é baseada no princípio de que existe uma causa comum 

para muitos defeitos tornando-se clara uma visão sistêmica da organização, onde os 

sintomas interligam-se por suas causas. Ou seja, a teoria permite a identificação de 

forças restritivas e impulsionadoras, que possibilitam ao gestor responder “o que 

mudar”, “para o que mudar” e “como mudar”, conforme ilustrado na figura 3. 

(CORBETT NETTO,1997,  RUHL, 1996). 
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Figura 3 - Três perguntas do Processo de raciocínio da TOC 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base em Goldratt e Cox (2014). 

 

Para responder a primeira pergunta, “O que mudar”, se faz necessário 

realizar um diagnóstico da real situação com a intenção de descobrir o problema, ou 

seja, a restrição. Na segunda, “Para que mudar”, o problema limitador que impede o 

alcance dos objetivos já é encontrado e para isso se procura uma saída, ou seja, 

para o que mudar, mostrando a direção a ser seguida. Na sequência, deve-se 

decidir como explorar esta restrição. A última pergunta, “Como fazer para mudar”, já 

com o direcionamento a ser seguido e estratégia elaborada, busca-se sua 

implementação no sistema com finalidade de obter um melhor desempenho e 

construir as ações necessárias para mudar a condição que se encontra (LARSSON 

et al., 2008). 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Este capítulo caracteriza a metodologia utilizada para realização desta 

pesquisa. 

 

3.1 Caracterização da Metodologia 

            

O objetivo geral desta pesquisa foi propor um modelo que sirva como 

instrumento de padronização, mediante levantamentos, identificação das restrições e 

implementações de melhorias por meio da inserção de um novo modelo que garanta 

eficiência para as aquisições de acervo bibliográfico. 

A instituição objeto da pesquisa é a Universidade Federal do Amazonas – 

UFAM e o estudo foi ambientado junto a Coordenação de Licitação e Biblioteca 

Central/UFAM, com finalidade de identificar os fatores críticos que comprometem as 

aquisições e atualização de acervo bibliográfico do SISTEBIB/UFAM. 

Com relação à abordagem do problema, a análise dos dados teve tratamento 

qualitativo, uma vez que busca identificar fatores da dinâmica organizacional que 

interferem nos processos licitatórios realizados pela UFAM e são destinados a 

atender as necessidades do SISTEBIB. 

 

3.2 Método da Pesquisa 

 

Considerando que a pesquisa procura identificar as restrições dos processos 

licitatórios realizados e cujo objeto destina-se a aquisição de acervo bibliográfico 

para o SISTEBIB/UFAM, segundo Gil (2010), trata-se o presente estudo como uma 

pesquisa exploratória. 

Quanto aos procedimentos técnicos, a pesquisa foi classificada como Estudo 

de Caso. Para Yin (2015), o estudo de caso é uma metodologia comumente utilizada 

em organizações, na investigação de sua estrutura, contribuindo para o 

conhecimento de fenômenos sociais individuais e grupais.  

O estudo de caso nos processos licitatórios voltados à aquisição de acervo 

para o SISTEBIB/UFAM é um método de pesquisa aplicada, pois permite a 

realização de levantamentos, observações e experimentos, fornecendo 

conhecimentos sobre opiniões, atitudes, crenças e percepções dos agentes ou 
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pacientes do processo (CAMPOMAR, 1991). A pesquisa contribuiu para fins 

práticos, visando à solução de problemas de curto e médio prazo encontrados na 

realidade da instituição estudada. 

 

3.3 Instrumentos de Coleta de Dados 

 

A definição do instrumento de coleta de dados depende dos objetivos que se 

pretende alcançar com a pesquisa e do universo a ser investigado (PRODANOV e 

FREITAS, 2013). Para a coleta de dados foi utilizada a técnica de pesquisa 

documental além da observação participante.  

Por meio da pesquisa documental foram levantados dados relativos aos 

processos licitatórios voltados à aquisição de acervo bibliográfico para o SISTEBIB, 

referentes ao período de 2010 a 2012.  

Esse tipo de pesquisa se assemelha muito à pesquisa bibliográfica. A diferença 

essencial entre ambas está na natureza das fontes. Enquanto a pesquisa 

bibliográfica se utiliza fundamentalmente das contribuições dos diversos autores 

sobre determinado assunto, a pesquisa documental vale-se de materiais que não 

receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de 

acordo com os objetos da pesquisa (GIL, 2010; PRODANOV e FREITAS, 2013). 

O segundo método utilizado foi a observação participante ou observação ativa 

que consiste na participação real do conhecimento em uma situação determinada. 

Neste caso, o observador assume, ao menos até certo ponto, o papel de membro do 

grupo utilizando-se os sentidos na obtenção de dados de determinados aspectos da 

realidade (SILVA e MENEZES, 2005; GIL, 2010). 

Esse tipo de pesquisa, segundo Prodanov e Freitas (2013), caracteriza-se pela 

interação entre pesquisador e membros das situações investigadas. Neste estudo, 

foram obtidas informações, por meio da observação, sobre os processos da 

instituição pesquisada, as questões relacionadas aos processos licitatórios 

realizados e aos itens efetivamente recebidos pelo SISTEBIB, com a finalidade de 

identificar as restrições existentes e a forma como as atividades estavam sendo 

executadas. 

Segundo Flick (2009) a observação participante é frequente na investigação 

qualitativa, pois é um modo especial de observação, em que o investigador não é 

meramente um observador passivo, mas pode assumir uma variedade de papéis no 
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estudo de caso, podendo mesmo participar em acontecimentos a serem estudados 

(YIN, 2015). 

Neste método, o pesquisador desempenha o duplo papel de investigador e de 

participante. Yin (2015) ressalta a importância da observação participante quando 

afirma que para alguns tópicos da pesquisa, pode não haver outro modo de coletar 

evidências a não ser por meio da observação participante. Outra oportunidade muito 

interessante é a capacidade de perceber a realidade do ponto de vista de alguém de 

dentro do estudo de caso, e não de um ponto de vista externo. 

 

3.4 Análise dos Dados 

 

Para o início da investigação, foram ouvidos a diretora da Biblioteca Central e 

os servidores lotados no SISTEBIB, sendo obtidas informações que possibilitaram o 

levantamento, auxiliando na compreensão do fluxo de entrada das edições 

bibliográficas efetivamente recebidas. 

A partir da coleta de dados do estudo de caso, por meio da análise dos 

processos licitatórios realizados pela UFAM, foi possível obter informações 

fundamentais dos itens adquiridos por meio dos pregões eletrônicos realizados para 

a aquisição de acervo bibliográfico. A análise documental é relevante a praticamente 

todos os estudos de caso, pois é utilizada para confirmar e valorizar as evidências 

oriundas de outras fontes (YIN, 2015). Dessa maneira, com os dados sintetizados e 

ordenados logicamente, foi possível obter as respostas desejadas de modo claro e 

objetivo (PRODANOV e FREITAS, 2013).  

Da análise dos dados obtidos, que serão apresentados no capítulo seguinte,  

se observa que o processo de licitação do tipo “menor preço por item” realmente não 

atende as necessidades do SISTEBIB, algo que na verdade foi percebido como 

sendo um grande gargalo para as atividades desenvolvidas pelo sistema. 

Desse modo, na sequência será proposto um novo modelo para realização de 

processo licitatório a ser utilizado quando o objeto se tratar da aquisição de acervo 

bibliográfico para o SISTEBIB, o qual nos dizeres de Fernandes (2009) a 

jurisprudência consagrou como possibilidade. Seria aquele em que os itens são 

agrupados e o julgamento se faria pelo maior desconto, nos moldes das licitações 

realizadas para passagens aéreas (desconto sobre a comissão do agente de 

viagem), alimentos perecíveis (desconto sobre a tabela da Ceasa, CEAGESP) e 



 

38 

 

peças de automóveis (descontos sobre a tabela dos fabricantes).  
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4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 

 

Este capítulo propõe um novo modelo para realização de licitações cujo 

objeto consista na aquisição de acervo bibliográfico para o SISTEBIB/UFAM, 

considerando os levantamentos e observações realizadas nas últimas aquisições 

ocorridas. 

 

4.1 Caracterização do Local do Estudo 

  

A instituição objeto do estudo de caso é a Universidade Federal do 

Amazonas – UFAM, pessoa jurídica de direito público, fundada no ano de 1909, que  

está localizada na cidade de Manaus (AM) e nos campi de Itacoatiara, Parintins, 

Humaitá, Coari e Benjamim Constant no interior do estado. Sua missão consiste em 

cultivar o saber em todas as áreas do conhecimento por meio do ensino, da 

pesquisa e da extensão, contribuindo para a formação de cidadãos e para o 

desenvolvimento da Amazônia. 

O estudo foi ambientado junto à Coordenação de Licitação e Biblioteca 

Central/UFAM, com o objetivo de propor um modelo de processo licitatório a ser 

utilizado em relação aos objetos de aquisições de acervo bibliográfico. De modo que 

sirva de instrumento de padronização, com vistas a garantir eficiência nas 

contratações e com a pretensão de atualizar e ampliar o acervo bibliográfico do 

SISTEBIB, com propósito de atender a finalidade precípua da UFAM.   

 

4.2 Processo atualmente adotado  

 

Com base no exposto no capítulo anterior, se pode confirmar que a 

aquisição de acervo bibliográfico para o SISTEBIB não é tarefa fácil, uma vez que as 

informações se multiplicam rapidamente possibilitando a produção de novos 

conhecimentos.  

Sendo assim, em virtude do grande volume informacional, surge uma 

dúvida: como manter um acervo bibliográfico adequado e atualizado para atender as 

necessidades da comunidade universitária, já que os processos licitatórios tem se 

mostrado extremamente lentos e burocráticos, configurando-se em verdadeiros 

gargalos das atividades executadas pelo SISTEBIB.  
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Por outro lado, não há como a instituição se eximir de se utilizar do processo 

licitatório, já que a legislação aplicada ao caso estabelece que nas licitações para 

aquisição de bens e serviços comuns é obrigatória a adoção da modalidade pregão, 

sendo preferencial a utilização de sua forma eletrônica. No caso, os livros são 

considerados materiais comuns, sendo, portanto, indispensável a adoção do pregão 

eletrônico, preferencialmente para registro de preços. 

No que se refere ao início do processo, de acordo com o que foi noticiado 

pelos servidores da biblioteca central, no plano operacional, o procedimento de 

aquisição tem início com a recepção das listas básicas de títulos. Essas, que são 

preparadas pelas comissões especiais de seleção, todas elaboradas com a 

indicação das prioridades dos cursos envolvidos. Recebidas as listas dos títulos de 

documentos destinados à incorporação por compra, estas são enviadas à 

PROADM/UFAM para formalização dos processos licitatórios competentes. 

Desse modo, investigando os últimos processos licitatórios realizados no 

período de 2010 a 2012, se comprova que foram corretamente realizados na 

modalidade pregão eletrônico pelo tipo “menor preço por item”, conforme demonstra-

se nas figuras 4 e 5 correspondentes a excertos de editais licitatórios, extraídos do 

sítio de compras governamentais do governo federal. 

 

Figura 4 – Pregão 014/2010 

Pregão 014/2010 - ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
1. OBJETO 

Registro de Preços para eventual aquisição de Material PERMANENTE (Livros) 

ESPECIFICAÇÃO: 

 

Fonte: Extraído do Portal COMPRASNET 
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Figura 5 – Pregão 32/2010 

Pregão 32/2010 - ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
1.OBJETO 

Registro de Preços para eventual aquisição de Material PERMANENTE (Livros) 
 

480 
WRIGHT, Eric Olin (editor). Approaches to class analysis. 

Cambridge: Cambridge University Press, 2005. 
UNI 5 

481 
YOUNG, Iris. Justice and the politics of difference. 

Princeton: Princeton University press, 1990. 
UNI 5 

482 
WARNIER, Jean-Pierre. A mundialização da cultura. Bauru, 

SP: EDUSC, 2000.  ISBN 8574600342 
UNI 1 

 
Fonte: Extraído do Portal COMPRASNET 

 

Observa-se nas demonstrações das figuras 4 e 5, que eram elencados em 

um único processo elevados números de títulos, o que demandava vários dias para 

encerramento do procedimento licitatório.  

 Além disso, eram realizados diversos processos a cada ano e existem no 

quadro de servidores da UFAM poucos pregoeiros para executar todos os processos 

demandados pela instituição, o que torna mais difícil e lento os procedimentos de 

aquisição.  

É preciso esclarecer que a realização de diversos processos por ano, 

decorreu da ineficácia do processo licitatório adotado, ou seja, o tipo “menor preço 

por item”, pois, se algum item não for entregue, se faz necessário anular o item 

empenado e adquirir uma nova obra. Tem-se então, como consequência, a 

necessidade da realização de um novo processo licitatório, já que o item licitado e 

não entregue não pode ser substituído, pois a sua descrição se encontra atrelada 

àquela constante da nota de empenho emitida. 

Outra desvantagem para aquisição de livros por itens autônomos é que isso 

possibilita a participação de muitos interessados, inclusive aqueles pequenos e que 

nem são do ramo, que participam e muitas vezes não entregam o material. 

Nesse particular observa-se na figura 6, o levantamento elaborado dos 

processos licitatórios realizados no período de 2010 a 2012 e informações 

levantadas na Biblioteca Central/UFAM relativas a entrega dos volumes: 
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Figura 6 – levantamento de aquisições e recebimentos de acervo bibliográfico no 
período 2010/2012 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de levantamentos realizados extraídos do portal 
Comprasnet e coletados na BC 

 

Os dados levantados estão explicitados na figura 7. 
 

Figura 7 – Resultado dos Pregões no período de 2010/2012 

2010 - Pregões: 14, 32 e 51 

BIBLIOTECA SETORIAL DO SETOR NORTE – BSSN 
 

BIBLIOTECA SETORIAL DO SETOR SUL – 
BSSS 

CURSOS 
QNT 

TÍTULOS 
QNT 

RECEBIDA  
CURSOS 

QNT 
TÍTUL

OS 

QNT 
RECEBIDA 

Ciências Econômicas 5 4 
 

Agronomia 37 32 

Ciências Sociais 130 116 
 

TOTAL 37 32 

PPG Sociologia 738 589 
    

TOTAL 873 709 
    

BIBLIOTECA SETORIAL DE CIÊNCIAS DA SAÚDE - 
BSCS  

BIBLIOTECA SETORIAL DA ESCOLA DE 
ENFERMAGEM DE MANAUS - BSEEM 

CURSOS 
QNT 

TÍTULOS 
QNT 

RECEBIDA  
CURSO 

QNT 
TÍTULOS 

QNT 
RECEBIDA 

Medicina 14 9 
 

Enfermagem 140 102 

TOTAL 14 9 
 

TOTAL 140 102 

BIBLIOTECA SETORIAL DA FACULDADE DE 
TECNOLOGIA - BSFT    

CURSO 
QNT 

TÍTULOS 
QNT 

RECEBIDA     

Química 38 37 
    

Física 28 26 
    

Matemática 50 49 
    

Engenharia Mecânica 63 59 
    

TOTAL 179 171 
    

TOTAL DE SOLICITAÇÕES 1243 
 

TOTAL DE 
RECEBIDOS 
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:Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados extraídos do portal Comprasnet e coletados na BC 

 

 

 
2011 - Pregões: 35, 42, 43, 44, 45 e 106 

 

BIBLIOTECA SETORIAL DO SETOR NORTE – 
BSSN  

BIBLIOTECA  SETORIAL DA FACULDADE DE 
TECNOLOGIA - BSFT 

CURSOS 
QNT 

TÍTULOS 
QNT 

RECEBIDA  
CURSOS QNT TÍTULOS 

QNT 
RECEBIDA 

Biblioteconomia 1 0 
 

Estatística 157 108 

Artes Plásticas 205 155 
 

TOTAL 157 108 

Arquivologia 88 35 
    

TOTAL 294 190 
    

BIBLIOTECA SETORIAL DE CIÊNCIAS DA 
SAÚDE - BSCS  

BIBLIOTECA SETORIAL DA ESCOLA DE 
ENFERMAGEM DE MANAUS - BSEEM 

CURSOS 
QNT 

TÍTULOS 
QNT 

RECEBIDA  
CURSO 

QNT 
TÍTULOS 

QNT RECEBIDA 

Medicina 1 1 
 

Enfermagem 380 253 

TOTAL 1 1 
 

TOTAL 380 253 

TOTAL DE SOLICITAÇÕES 832 
 

TOTAL DE RECEBIDOS 552 

 
2012- Pregões: 008, 009,10, 12,121 (UNISOL) e 141 (UNISOL). 

 BIBLIOTECA SETORIAL DO SETOR NORTE – 
BSSN  

BIBLIOTECA SETORIAL DA FACULDADE DE 
TECNOLOGIA - BSFT 

 Biblioteconomia 63 50 
 

Química 211 118 

 Administração 184 126 
 

Arquitetura e Urbanismo 96 80 

 Ciências Contábeis 119 45 
 

Design 159 141 

 Ciências Econômicas 57 35 
 

Engenharia de Materiais 38 17 

 
TOTAL 423 256 

 
Engenharia da 
Computação 

209 55 

 
    

Engenharia de Produção 243 135 

 
    

TOTAL 956 546 

 BIBLIOTECA SETORIAL DE CIÊNCIAS DA 
SAÚDE - BSCS  

BIBLIOTECA SETORIAL DE CIÊNCIAS 
FARMACÊUTICAS - BSCF 

 

CURSOS 
QNT 

TÍTULOS 
QNT 

RECEBIDA  
CURSO 

QNT 
TÍTULO

S 

QNT 
RECEBIDA 

 Medicina 114 93 
 

Farmácia 243 150 

 TOTAL 114 93 
 

TOTAL 243 150 

 BIBLIOTECA SETORIAL DO SETOR SUL - 
BSSS 

 

 
  

 
 

CURSOS 
     QNT 
TÍTULOS 

       QNT 
RECEBIDA     

 Educação Física 
 

13 5 
 

TOTAL DE SOLICITAÇÕES 1.749 

 TOTAL 13 5 
 

TOTAL DE RECEBIDOS 1.050 
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Observando os dados constantes das figuras 6 e 7, constata-se que o tipo 

de licitação do tipo “menor preço por item” mostra ser a grande restrição do 

processo licitatório para as aquisições de acervo bibliográfico do SISTEBIB.  

É sabido que a fase interna de qualquer processo licitatório demanda a 

tramitação em vários setores. Nas aquisições de acervo bibliográfico não é diferente, 

contudo, pode se dizer que são muito mais extensas. Visto que, nos dizeres da 

Biblioteca Central/UFAM, as listas de título que deverão ser adquiridos devem 

acompanhar a pesquisa de preços título a título das listas de aproximadamente 80 

cursos da UFAM, sem contar os cursos das unidades do interior do estado. Algo que 

pode representar um levantamento de aproximadamente 16.000 (dezesseis mil) 

itens, o que demanda infindáveis cotações que poderão inclusive ser inócuas, tendo 

em vista a recorrente possibilidade da empresa ganhadora da licitação não entregar 

a obra licitada.  

Com finalidade de demonstrar a importância da atualização do acervo 

bibliográfico, a figura 8 demonstra o impacto negativo que o desempenho do 

SISTEBIB tem acometido nos processos de avaliações externas realizadas pelo 

INEP .                

 

Figura 8 – Média de notas obtidas no processo de avaliação do INEP- 2013 

 

Fonte: Biblioteca Central/UFAM 

 
Vale ressaltar mais uma vez, que as informações constantes na figura 8 

confirmam que o desempenho do SISTEBIB/UFAM vem contribuindo, de modo 

significativo, para as baixas notas atribuídas pelas comissões avaliadoras do INEP 

aos cursos de graduação da UFAM.  

Na verdade, a subdivisão do objeto em itens isolados levou a desperdícios 

significativos de recursos institucionais, já que listando previamente todos os livros 
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individualmente, corre-se o risco de adquirir livros que não serão utilizados e, ainda, 

impedir a aquisição de livros novos ou edições mais recentes não listados. Ou seja, 

aumenta-se o risco de haver uma contratação de baixa eficiência e baixa 

economicidade. Muitas vezes as obras esgotavam e não havia interesse dos 

editores em publicar novas edições. Desta forma a instituição via-se obrigada a 

cancelar o item, prejudicando inclusive as atividades de ensino da UFAM.  

Assim, está claro que o processo de licitação título a título torna ineficaz as 

rotinas do SISTEBIB quanto ao atendimento das necessidades informacionais de 

ensino, da pesquisa e da extensão, sendo esta a verdadeira restrição do sistema. 

Tal fato, justifica a necessidade de mudanças para o processo de aquisição de 

acervos bibliográficos. 

De uma forma geral, os modelos para a aquisição de livros pela 

administração pública devem levar em conta três variáveis: a especificação do 

objeto, a possibilidade de parcelamento e o tipo de licitação. Dessa conjugação, um 

modelo frequentemente utilizado pela administração é aquele que elencar 

exaustivamente o rol de livros a serem adquiridos, sem agrupá-los, em licitação do 

tipo 'menor preço' por item, o qual tem se mostrado ineficiente para contratação do 

objeto buscado. 

 

4.3 Modelo proposto 

 

Em reunião com a administração da UFAM foi proposto um novo modelo que 

possibilitasse satisfazer os anseios do SISTEBIB, cogitou-se as lições de Fernandes 

(2009) que ao cuidar do Sistema de Registro de Preços - SRP reconheceu a 

possibilidade de utilização, em alguns casos específicos de processos licitatórios, da 

adoção do critério “maior percentual de desconto”. Ainda no entendimento de 

Fernandes (2009), o tipo de licitação “menor preço” em termos práticos, se 

desdobra em menor preço ou maior desconto, embora a lei de licitações vede o 

emprego de outros tipos, a jurisprudência consagrou a possibilidade da 

administração servir-se de cotações sobre tabelas de referência, como ocorre nas 

seguintes aquisições: 

- passagem aérea, desconto sobre a comissão do agente de viagem; 

- alimentos perecíveis, desconto sobre a tabela CEASA ou CEAGESP; 

- vale-alimentação,, desconto sobre o valor facial; 
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- peças de automóvel, desconto sobre a tabela do fabricante; 

 

Ou seja, no caso da aquisição de acervo bibliográfico, a concessão de 

desconto deve incidir sobre determinada tabela das editoras. Aspecto que leva ao 

mesmo resultado da fixação de preço como critério de julgamento, ou seja, em 

qualquer dos dois casos, a licitação será do tipo “menor preço”. 

Logo, desde que fique configurada a existência de tabelas ou listagem de 

preços sugeridos ao consumidor e estabelecidos pelas editoras, entende-se que há 

a possibilidade de utilização do sistema menor preço, por maior desconto. 

Nesse tipo de licitação o objeto deverá ser dividido em grupos temáticos sem 

a indicação prévia dos livros a serem adquiridos, os quais serão demandados 

posteriormente, e o julgamento da proposta oferecida se dará será do pelo “maior 

desconto” ofertado, o qual deve incidir sobre o preço dos livros listados nos 

catálogos oficiais das editoras. A motivação para isso é evitar o engessamento da 

contratação, considerando que não é preciso elaborar previamente a relação de 

livros e que a definição e a aquisição do título são feitas à medida que a 

necessidade surge.  

Posteriormente, declarado o vencedor e sendo necessário a aquisição de 

algum item, será  enviada a lista de livros que se pretende, os quais deverão ser 

cotados pelo fornecedor com observância do desconto concedido durante a 

licitação. A cotação do preço será conferida pela UFAM e o fornecimento autorizado.  

No caso de haver algum título esgotado em alguma das listas enviadas, 

estes devem ser separados e submetidos às comissões de seleção para eventual 

substituição. Tais comissões são formadas por bibliotecários, professores e alunos.   

Embora não tenha sido fácil convencer a administração superior quanto a 

adoção do modelo proposto, cuja aquisição se daria por ”área do conhecimento”, foi 

autorizada a realização do primeiro processo licitatório sob a modalidade pregão 

eletrônico para registro de preços, em que o fornecedor que oferecer o maior 

desconto sobre o preço de catálogos para cada área de conhecimento seria o 

vencedor.  

A fase interna do processo é a mesma, ou seja, o processo deve conter: 

 Autorização para abertura do processo pela autoridade competente, 

bem como aprovação do Termo de Referência elaborado pelo solicitante; 
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 Elaboração pelo Departamento de Material/UFAM de planilha de custo, 

detalhando os valores obtidos nas propostas de preços; 

 Elaboração do instrumento convocatório pela Coordenação de 

Licitação/UFAM; 

 Aprovação do Edital convocatório pela Procuradoria Federal/UFAM; 

 Devolução à Coordenação de Licitação/UFAM para possíveis 

correções apontadas pela PF/UFAM e, posteriormente, publicação do Edital da 

licitação para início da fase externa. 

A solicitação inicial da BC para elaboração do processo licitatório foi autuado 

sob nº 23105.0105.010711/2014 e o Edital do instrumento convocatório foi 

elaborado na modalidade pregão eletrônico para registro de preços sob nº 70/2014, 

sendo a validade do SRP fixada em 12 (doze) meses. 

O objeto do pregão consistiu no registro de preços para eventual aquisição 

de livros, publicações e congêneres nacionais e importados. O edital estabeleceu 

que a licitação seria do tipo “menor preço” e conforme ilustrado na figura 9, os 

lances e o critério de julgamento se deu pelo “maior desconto” . 

                     

Figura 9 – excertos do Pregão Eletrônico 70/2014 

 

 

                            (...) 

 
                         (...) 

 

                           

                              Fonte: Extraído do Edital do Pregão Eletrônico 70/2014 
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O Termo de Referência – Anexo I do Edital contemplou apenas 54 itens, os 

quais conforme demonstrados na figura 10, continham apenas a informação da área 

do conhecimento pretendido e o quantitativo estimado para aquisição durante a 

vigência da Ata do SRP. 

 

Figura 10 – Termo de Referência do Pregão Eletrônico 70/2014 

 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO AMAZONAS 

PREGÃO SRP Nº 070/2014. 
(Processo Administrativo n.° 23105.010711/2014) 

 
 

1. DO OBJETO 

1.1 O presente Pregão tem por objeto a AQUISIÇÃO DE LIVROS, PUBLICAÇÕES E 

CONGÊNERES NACIONAIS E IMPORTADOS POR EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO de material bibliográfico, para compor os acervos das Bibliotecas 

Setoriais desta Fundação Universidade do Amazonas/FUA conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2 O regime de contratação é de fornecimento de livros com base nos preços 

unitários praticados pelas Editoras e distribuidoras conforme Catálogo deduzindo o 

desconto pactuado na Licitação. 

    DA ESPECIFICAÇÃO 

        
CIÊNCIAS AGRÁRIAS 

    LIVROS PARA CIÊNCIAS AGRÁRIAS CAMPUS UFAM CAPITAL 

    ITEM DESCRIÇÃO VALOR TOTAL 

    
1 

Livros para Ciências Agrárias (Quantidade estimada 1000 
unidades) 

         R$ 
150.000,00 

    
TOTAL ITEM 1 

         R$ 
150.000,00 

    LIVROS PARA CIÊNCIAS AGRÁRIAS CAMPUS UFAM BENJAMIN CONSTANT 

    ITEM DESCRIÇÃO VALOR TOTAL 

    
2 

Livros para Ciências Agrárias (Quantidade estimada 100 
unidades) 

R$ 15.000,00 

    TOTAL ITEM 2 R$ 15.000,00 

    LIVROS PARA CIÊNCIAS AGRÁRIAS CAMPUS UFAM COARI 

    ITEM DESCRIÇÃO VALOR TOTAL 

    
3 

Livros para Ciências Agrárias (Quantidade estimada 50 
unidades) 

R$ 7.500,00 

    TOTAL ITEM 3 R$ 7.500,00 

    Fonte: Extraído do portal COMPRASNET 
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Após aprovação pela PF/UFAM, o aviso Edital foi publicado no Diário Oficial 

da União – DOU e o instrumento convocatório disponibilizado para possíveis 

interessados no site comprasnet.gov.br, dando início à fase externa da licitação. 

Constou no Edital convocatório como valor total estimado para contratação 

R$ 3.502.500,00 (três milhões, quinhentos e doi mil e quinhentos reais) e a data 

para abertura foi agendada para dia 03 de novembro de 2014 às 10:00h, a ocorrer 

no site comprasnet.gov.br. 

Não houve qualquer pedido de impugnação ao instrumento convocatório, 

como consequência, a data de abertura do certame permaneceu a mesma. 

No dia e hora agendados teve início a sessão do Pregão Eletrônico 70/2014 

no site de compras do Governo Federal (comprasnet.gov.br), contudo, em 

decorrência da indisponibilidade no sistema, o horário foi remanejado para 14:00h, 

tudo no horário de Brasília. O pregoeiro que conduziu o processo licitatório foi o 

servidor Elderlando Lamarão. 

Participaram do certame 16 (dezesseis) empresas que atuaram ativamente 

na oferta de lances, cuja fase foi aberta  às 14:15hs. Durante essa fase, no caso de 

ocorrer algum empate ficto, os fornecedores, por serem microempresas, possuem o 

benefício de ofertar um lance inferior ao oferecido pela empresa detentora da melhor 

oferta.  

A sessão foi suspensa às 15:55h e reiniciada no dia seguinte, dia 04 de 

novembro às 11:00h, para que fossem realizados os desempates com as 

microempresas. Seguiu-se a fase de aceitação das propostas dos licitantes 

vencedores, as quais deveriam ser encaminhadas e adaptadas para a última oferta. 

Após, houve a fase de habilitação, onde o pregoeiro verificou a regularidade 

fiscal e demais documentações exigidas no Edital do Pregão. Também não houve 

qualquer irregularidade nessa fase. 

Em seguida foi aberta a fase de intenção de recurso no dia 05 de novembro 

às 15:46, momento em que qualquer licitante irresignado com o resultado do 

processo poderá manifestar sua intenção de recorrer. A fase foi encerrada no 

mesmo dia 05/11 às 16;20h, sem que tenha havido nenhuma intenção de recurso.  

Desse modo os itens foram adjudicados pelo pregoeiro e, posteriormente, 

homologados pela autoridade superior da UFAM. Assim, o Pregão foi finalizado sem 

que tenham ocorridos quaisquer transtornos que comprometesse sua lisura. O 
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resultado, ilustrado na figura 11, demonstra o resultado do Pregão e a eficácia do 

modelo proposto. 

 

Figura 11 – Resultado do Pregão 70/2014 

Licitante vencedor item 

Valor 

estimado 

R$ 

% 

descont

o 

Valor com 

desconto 

 
GD DISTRIBUIDORA DE LIVROS 

LTDA 
 

26 15.000,00 

33,50 

9.97500 

27 15.000,00 9.975,00 

28 15.000,00 9.975,00 

29 15.000,00 9.975,00 

30 15.000,00 9.975,00 

32 15.000,00 9.975,00 

33 15.000,00 9.975,00 

34 15.000,00 9.975,00 

35 15.000,00 31,50 10.275,00 

36 15.000,00 32,50 10.125,00 

37 300.000,00 36,01 191.970,00 

38 15.000,00 32,01 10.198,50 

39 15.000,00 

31,50 

10.275,00 

40 15.000,00 10.275,00 

41 15.000,00 10.275,00 

42 15.000,00 10.275,00 

43 300.000,00 35,01 194.970,00 

44 7.500,00 32,50 5.062,50 

45 30.000,00 33,01 20.097,00 

46 7.500,00 30,50 5.212,50 

47 7.500,00 31,50 5.137,50 

BASTOS COMÉRCIO DE LIVROS 

LTDA. 

25 300.000,00 34,52 196.440,00 

31 300.000,00 34,51 196.470,00 

48 7.500,00 31,00 5.175,00 

NL DISTRIBUIDORA DE LIVROS 

E PERIODICOS LTDA. 
1 150.000,00 38,00 93.000,00 

CORUJET IMP. EXP. LTDA. 

49 300.000,00 10,15 269.550,00 

50 15.000,00 15,07 12.739,50 

51 15.000,00 
10,15 

13.477,50 

52 15.000,00 13.477,50 

53 15.000,00 10,07 13.489,50 

54 15.000,00 16,07 12.589,50 

ACAIACA DISTRIBUIDORA DE 

LIVROS LTDA 

2 15.000,00 
37,50 

9.375,00 

3 7.500,00 4.687,50 
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4 15.000,00 9.375,00 

5 15.000,00 9.375,00 

6 15.000,00 9.375,00 

7 450.000,00 281.250,00 

8 15.000,00 9.375,00 

9 15.000,00 9.375,00 

10 15.000,00 9.375,00 

11 15.000,00 9.375,00 

12 15.000,00 9.375,00 

13 450.000,00 281.250,00 

14 15.000,,00 9.375,00 

15 15.000,00 9,375,00 

16 15.000,00 9.375,00 

17 15.000,00 9,375,00 

18 15.000,00 9.375,00 

19 300.000,00 187.500,00 

20 15.000,00 9.375,00 

21 15.000,00 9.375,00 

22 15.000,00 9.37500 

23 15.000,00 9.375,00 

24 15.000,00 9.375,00 

TOTAL GERAL DAS 

AQUISIÇÕES NO PE 70/2014 
2.333.169,00 

Fonte: Extraido do portal comprasnet 

 

Observa-se do detalhamento constante na figura 11, que os livros adquiridos 

por meio do Pregão Eletrônico 70/2014 resultaram em diferença a menor de R$ 

1.169.331,00 (um milhão, trezentos e trinta e três mil, cento e sessenta e nove reais) 

para UFAM. 

No que se refere ao recebimento dos volumes, a Biblioteca Central/UFAM 

afirma que a especificação do objeto mais generalizada, qual seja, a aquisição de 

livros por áreas do conhecimento conforme indicados no Termo de Referência do 

Pregão Eletrônico 70/2014, é uma metodologia que atendeu com mais eficácia a 

demanda informacional universitária que é variável e bastante extensa.   

O novo modelo de aquisições têm impactado inclusive nos aspectos 

avaliativos do INEP aos cursos de graduação. A figura 12 demonstra que o 

desempenho do Sistema de Bibliotecas da UFAM, vem sofrendo alterações 

significativas em função da celeridade do processo de aquisição, o qual permite que 
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o atendimento às propostas pedagógicas dos cursos de graduação ocorra em 

conformidade com as prioridades estabelecidas pelo SISTEBIB. Assim como em 

estreita consonância com os projetos pedagógicos que sofrem constantes 

modificações.  

        

Figura 12 – Avaliação INEP 2013 - 2016 

 

                                                   Fonte: Biblioteca Central/UFAM 

Por todo o exposto, nos parece que o modelo adotado no Edital do Pregão 

Eletrônico 74/2014, onde os itens são agrupados por “área do conhecimento” e o 

valor adquirido é aquele ofertado com base no maior percentual de desconto sobre 

os preços do catálogo oficial das Editoras se apresentou como satisfatório, em 

função de priorizar o interesse público em consonância com o princípio da 

legalidade. 

Ademais, a alternativa implantada possibilitou equacionar o problema de 

modo a favorecer uma mudança no processo de formação deste acervo para o 

SISTEBIB, bem como melhorar a problemática relacionada à avaliação. Aspectos 

que possibilitaram à administração da UFAM ajuizar que a aquisição mais célere de 

acervo bibliográfico atendeu aos princípios da eficiência da administração pública 

em observância à legalidade, moralidade e publicidade, se configurando como 

instrumento eficaz da continuidade da prestação do serviço público. 

Imperioso ainda informar que o Edital do Pregão Eletrônico 70/2014 e seu 

respectivo Termo de Referência, se encontram apêndice A desta dissertação. 

 

 

 

 

19% 

25% 

27% 

29% 

2013 2014 2015 2016 



 

53 

 

 

5. CONCLUSÕES 

 

Esta pesquisa visou propor um modelo que sirva de instrumento de 

padronização, com vistas a garantir eficiência nas aquisições. De modo a atualizar e 

ampliar o acervo bibliográfico do SISTEBIB, com propósito de atender a finalidade 

precípua da UFAM.   

O modelo frequentemente utilizado era aquele em que os livros eram 

listados item a item, para realização de licitação do tipo “menor preço por item”. No 

entanto, este modelo não atendia às necessidades da UFAM, considerando que 

após a execução do processo muitas vezes os títulos não eram entregues, pelas 

mais diversas razões, e também não poderiam ser substituídos, uma vez que a 

descrição da obra se encontrava atrelada a Nota de Empenho.  

Após levantamentos e observações, com auxílio da ferramenta do processo 

de raciocínio da TOC, foi identificado que o modelo licitatório atualmente utilizado, 

do tipo “menor preço por item”, era a restrição existente nos processos licitatórios 

realizados pela UFAM voltado à aquisição de acervo bibliográfico, pois se 

mostravam demasiadamente ineficientes.  

Desse modo, foi proposto um novo modelo, onde os títulos eram agrupados 

em itens em conformidade com a área do conhecimento, sendo o julgamento 

realizado pelo maior desconto ofertado sobre as tabelas oficiais das editoras. O 

modelo foi inicialmente utilizado no final de 2014, por meio de Pregão Eletrônico 

para Registro de Preços sob nº 70/2014, o qual foi elaborado com apenas 54 itens. 

O certame foi realizado sem que tenha ocorrido qualquer intervenção que 

comprometesse a lisura do processo, bem como, não houve qualquer intenção de 

recorrer por parte dos licitantes participantes. O valor final da contratação foi em 

quantia bem inferior em comparação com aquele estimado pela administração. O 

Pregão 70/2014 foi encerrado no dia 05 de novembro de 2014, sendo os valores 

registrados com validade de 12 meses. 

Em análise do processo realizado, afirma a Diretora da Biblioteca Central 

que a alternativa implantada de aquisição com base no maior percentual de 

desconto sobre os preços de catálogos das editoras, se apresentou como eficaz em 

função de priorizar o interesse público para formação em nível superior, cujo foco é 

promover o processo de geração do conhecimento por meio do acesso à 
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informação, em consonância com o princípio da legalidade. A aquisição impactou 

positivamente nas ações realizadas pelo SISTEBIB, influenciando inclusive, nas 

avaliações externas realizadas pelo INEP, as quais vem melhorando 

significativamente nos últimos anos. 

Desse modo, o estudo respondeu à questão central desta pesquisa, uma 

vez que a implementação do novo modelo licitatório de aquisição por “área do 

conhecimento” e julgamento com base no maior percentual de desconto aplicado 

sobre os preços de catálogos das editoras, se apresentou como eficiente. Visto que, 

atendeu com maior eficácia às necessidades buscadas pelo SISTEBIB/UFAM, no 

que se refere ao seu acervo bibliográfico. Os títulos solicitados estão sendo 

entregues sem problemas e, quando esgotados, são substituídos por outros 

indicados pelas comissões existentes na BC. 

Importa ainda mencionar que devido a pesquisa consistir em um estudo de 

caso, é importante ressaltar as suas limitações em relação a aplicação apenas da 

ferramenta de Processo de Raciocínio da TOC, a qual foi desenvolvida em apenas 

dois setores da instituição, na Coordenação de Licitação e na Biblioteca Central. 

Recomenda-se ainda a outros pesquisadores, a continuidade de aplicação do 

estudo da TOC e suas demais ferramentas, para resolução de entraves 

eventualmente verificados nos processos da Instituição. 
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